
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.651 - PE (2013/0341006-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GEORGE MARINHO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : NILTON DA SILVA CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ANISTIA. 
LEI 8.878/1994. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. PERCEPÇÃO DE VALORES RETROATIVOS. 
DESCABIMENTO. VEDAÇÃO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 6° DA 
LEI 8.878/1994. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de não ser devida qualquer espécie de 
indenização ou pagamento retroativo aos servidores de que trata a Lei 8.878/94, os 
quais fazem jus apenas às verbas salariais após o seu retorno ao trabalho. 
Inteligência do art. 6° da Lei 8.878/1994.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1443412/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 15/05/2014, DJe 22/05/2014; AgRg no REsp 
1362325/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
04/02/2014, DJe 11/02/2014; AgRg no AREsp 348.968/PE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 08/10/2013, DJe 18/10/2013; AgRg no REsp 
1380999/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/08/2013, DJe 16/09/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1365841/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 21/05/2013.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 12 de agosto de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.651 - PE (2013/0341006-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GEORGE MARINHO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : NILTON DA SILVA CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por George Marinho do Nascimento contra a 

decisão de fls. 358/362 (e-STJ), onde dei provimento ao recurso especial interposto pela União e 

julguei prejudicado aquele manejado pelo agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ANISTIA. LEI 8.878/1994. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PRESCRIÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 206, § 3º, DO CC/2002 EM CASO COMO O 
DOS AUTOS. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PERCEPÇÃO DE VALORES 
RETROATIVOS. DESCABIMENTO. VEDAÇÃO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 6° DA LEI 8.878/1994. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
DA UNIÃO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DO AUTOR PREJUDICADO.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida que é necessário diferenciar-se o instituto da remuneração, vedado pelo art. 

6° da Lei 8.878/1994, e o instituto da indenização por danos materiais e morais, o qual não seria 

vedado, inexistindo, portanto, óbice à sua percepção.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.651 - PE (2013/0341006-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ANISTIA. 
LEI 8.878/1994. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. PERCEPÇÃO DE VALORES RETROATIVOS. 
DESCABIMENTO. VEDAÇÃO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 6° DA 
LEI 8.878/1994. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de não ser devida qualquer espécie de 
indenização ou pagamento retroativo aos servidores de que trata a Lei 8.878/94, os 
quais fazem jus apenas às verbas salariais após o seu retorno ao trabalho. 
Inteligência do art. 6° da Lei 8.878/1994.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1443412/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 15/05/2014, DJe 22/05/2014; AgRg no REsp 
1362325/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
04/02/2014, DJe 11/02/2014; AgRg no AREsp 348.968/PE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 08/10/2013, DJe 18/10/2013; AgRg no REsp 
1380999/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/08/2013, DJe 16/09/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1365841/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 21/05/2013.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] Inicialmente, não há falar na ocorrência da prescrição com base no art. 206, 
§ 3º, do CC, único dispositivo apontado como violado no ponto, tendo em vista 
que a Primeira Seção, em sede de recurso especial repetitivo, já assentou que essa 
norma não se aplica em demanda visando à reparação por danos materiais e 
morais em face da Fazenda Pública. Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO 
TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI 
ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
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1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo 
prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, 
em face da aparente antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do 
Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o 
prazo   prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública 
era defendido de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e 
jurisprudencial. Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte 
Superior divergiam sobre o tema, pois existem julgados de ambos os 
órgãos julgadores no sentido da aplicação do prazo prescricional trienal 
previsto no Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes precedentes:  REsp 
1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do 
prazo prescricional trienal também é defendida no âmbito doutrinário, 
dentre outros renomados doutrinadores: José dos Santos Carvalho Filho 
("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da Cunha 
("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 
88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o 
atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é 
no sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do 
Decreto 20.910/32 -  nas ações indenizatórias ajuizadas contra a 
Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil 
de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da 
natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja 
qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda 
Pública, ao contrário da disposição prevista no Código Civil, norma geral 
que regula o tema de maneira genérica, a qual não altera o caráter 
especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua 
revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de Responsabilidade 
Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; págs. 
207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito Administrativo". 
Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág.
1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não 
autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil de 
2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico e 
hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ("Curso de Direito 
Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 
1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no 
AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo 
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Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 
1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; 
AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 
36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; 
EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 
1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença 
que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por 
particular em face do Município, corretamente reformou a sentença para 
aplicar a prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em 
manifesta sintonia com o entendimento desta Corte Superior sobre o 
tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012)

Sobre a questão de fundo, com razão a União, tendo em vista que é entendimento 

consolidado no âmbito do STJ de que não é devida qualquer espécie de 

indenização ou pagamento retroativo aos servidores de que trata a Lei 

8.878/1994, fazendo jus apenas às verbas salariais após o seu retorno ao 

trabalho, consoante reza o art. 6° da Lei 8.878/1994, segundo o qual "a anistia 
a que se refere esta Lei só gerará efeitos financeiros a partir do efetivo retorno à 
atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo" .

Nesse diapasão:

RECURSO ESPECIAL - ADMINISTRATIVO - SERVIDORES 
PÚBLICOS DEMITIDOS NO GOVERNO COLLOR - ANISTIA 
CONCEDIDA PELA LEI 8.878/94 - INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS - DESCABIMENTO - PRECEDENTES.

1. Nos termos da legislação aplicada aos processos de anistia de 

ex-servidores demitidos no Governo "Collor", inexiste direito à 

percepção de valores retroativos a qualquer título em razão do 

desligamento.

2. Se a própria lei veda a remuneração de qualquer espécie em 

caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título de danos 

morais ou materiais.
3. Recurso especial não provido. (REsp 1369957/PE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 
11/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. ANISTIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. LEI 8.878/1994. DANOS MORAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
[...] 4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
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jurisprudência mais recente do STJ, no sentido de não ser devida 

qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores de que 

trata a Lei 8.878/1994, mas somente a partir do seu efetivo 

retorno à atividade. Por essa razão, não há falar em prescrição de 

pagamentos de valores anteriores à readmissão, porquanto 

constitui pedido juridicamente impossível, pois vedado em lei. [...] 
(AgRg no REsp 1358594/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS AFASTADOS NO 
GOVERNO COLLOR. ANISTIA CONCEDIDA PELA LEI 8.878/94. 
PERCEPÇÃO DE VALORES RETROATIVOS. EXPRESSA VEDAÇÃO 
LEGAL: ART. 6o. DA LEI 8.878/94. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA 
DO PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A reintegração de Servidor Público decorre da ilegalidade do ato de 
demissão, implicando na sua anulação e no conseqüente pagamento de 
todos os reflexos financeiros correlatos; no caso dos autos, no entanto, 
o Servidor Público retornou aos quadros da Administração Pública não 
pelo reconhecimento da ilegalidade do ato de afastamento, mas por força 
da anistia concedida pela Lei 8.878/94.

2.   Nos termos do art. 6o. da Lei 8.878/94, a anistia a que se refere 

esta Lei só gerará efeitos financeiros a partir do efetivo retorno à 

atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter 

retroativo. Assim, constata-se que a tutela pretendida, ainda em 

abstrato, não é admitida no ordenamento jurídico em razão de 

expresso impedimento legal, o que representa a impossibilidade 

jurídica do pedido deduzido. Precedente: REsp. 741.236/RJ, Rel. Min. 
CELSO LIMONGI, DJe 22.02.2010. [...] (AgRg no REsp 1235190/DF, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/08/2012, DJe 09/08/2012)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. VALORES 
RETROATIVOS DECORRENTES DA LEI DA ANISTIA. ART. 6º DA 
LEI 8.878/94. DESCABIMENTO.

1- Nos termos do art. 6º da Lei  8.878/94, que concedeu anistia aos 

que foram demitidos em função da reforma administrativa 

implantada no governo "Collor", e também da recente Lei nº 
11.907/2009, que por sua vez, dispõe sobre carreiras e cargos da 

Administração Pública Federal, há vedação expressa quanto à 

percepção de valores retroativos, bem como a promoções ou 

reenquadramentos que poderiam ter acontecido no tempo do 

afastamento.
2- Recurso especial a que se dá provimento, para afastar a condenação 
do ente público a pagar à servidora anistiada valores atrasados referentes 
ao tempo em que esteve afastada do serviço público. (REsp 741236/RJ, 
Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 22/02/2010)

Por estar em dissonância com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, o acórdão recorrido merece reparos, devendo o pedido ser julgado 
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improcedente. As custas e os honorários advocatícios, que fixo em R$-3.000,00 
(três mil reais), ficam a cargo da parte autora; todavia, os ônus sucumbenciais 
ficam suspensos em razão do deferimento da assistência judiciária gratuita.

Nos termos acima, ficam prejudicadas as demais questões do recurso especial da 
União, bem assim o recurso especial da parte autora.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial da União, nos termos da 
fundamentação. Recurso especial do autor prejudicado" (e-STJ, fls. 359/362)

No mesmo condão:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
DEMISSÃO DURANTE O GOVERNO COLLOR. ANISTIA PELA LEI N. 
8.878/1994. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.

[...] 2. O art. 6º da Lei n. 8.878/1994 dispõe que a readmissão aos cargos ou 

empregos públicos somente gerará efeitos a partir do efetivo retorno à 

atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter 

retroativo.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é devida qualquer espécie de 

pagamento retroativo aos servidores de que trata a Lei n. 8.878/94, mas 

somente a partir do seu efetivo retorno à atividade, razão pela qual não há 

falar em indenização por danos materiais e morais pela mora na 

readmissão. Aplicação da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1443412/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 
22/05/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDORES PÚBLICOS DEMITIDOS NO GOVERNO COLLOR. ANISTIA 
CONCEDIDA PELA LEI 8.878/1994. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. DESCABIMENTO.

1. Nos termos da legislação aplicada aos processos de anistia de 

ex-servidores demitidos no Governo "Collor", inexiste direito à percepção 

de valores retroativos a qualquer título em razão do desligamento.

2. Se a própria lei veda a remuneração de qualquer espécie em caráter 

retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título de danos morais ou 

materiais. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1362325/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 
11/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS READMITIDOS EM RAZÃO DA 
ANISTIA PREVISTA NA LEI Nº 8.878/94. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...] 2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que nos termos da 

legislação aplicada aos processos de anistia de ex-servidores demitidos no 
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Governo "Collor", inexiste direito à percepção de valores retroativos a 

qualquer título em razão do desligamento.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 348.968/PE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
18/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DEMISSÃO. ANISTIA. LEI 8.878/1994. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. DESCABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO RECURSO. SÚMULA 284/STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária por meio da qual o ora agravante 
postula o pagamento de indenização por danos morais e materiais decorrentes da 
sua demissão do quadro funcional da Cobal, atual Conab, tendo sido 
posteriormente reintegrado ao serviço público por força da Lei 8.878/1994. A 
indenização pleiteada refere-se aos salários que deixou de receber no período de 
afastamento de suas atividades profissionais. As instâncias ordinárias julgaram 
improcedente o pleito indenizatório.

[...] 3. Registra-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com 

a jurisprudência mais recente do STJ, no sentido de não ser devida 

qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores de que trata a Lei 

8.878/1994, mas somente a partir do seu efetivo retorno à atividade. Por 

essa razão, não há falar em pagamentos de valores anteriores à 

readmissão, porquanto constitui pedido juridicamente impossível, pois 

vedado em lei.

4. Infere-se que, se a própria lei veda a remuneração de qualquer espécie 

em caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título de danos 

morais ou materiais.
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1380999/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
16/09/2013)

PROCESSUAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
DEMITIDO. REFORMA ADMINISTRATIVA. ANISTIA. PRESCRIÇÃO. LEI 
Nº 8.878/94. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NÃO CABIMENTO.

[...] 2. Descabe o pagamento de indenização referente a atraso na 

reintegração de servidor anistiado nos termos da Lei nº 8.878/94. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 1365841/SC, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 
21/05/2013)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0341006-6 REsp 1.409.651 / PE

Números Origem:  00090271120104058300  513479  90271120104058300

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEORGE MARINHO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : NILTON DA SILVA CORREIA E OUTRO(S)
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Anistia Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEORGE MARINHO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : NILTON DA SILVA CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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